
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2834054 - SP (2025/0014004-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RITA DA CONCEICAO SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADOS : RODRIGO WILLIAM TAVARES DE SOUZA - SP383815

EDISON SANTOS DE SOUZA - SP092113
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757

EMENTA

        

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado na alínea "c" do inciso
III do art. 105 da Constituição Federal, sob alegação de
divergência jurisprudencial quanto à validade de telas sistêmicas
unilaterais como meio de prova de contratação de empréstimo
bancário.
2. O recurso especial foi inadmitido por ausência de
demonstração da divergência jurisprudencial nos moldes
exigidos pelos arts. 1.029, §1º, do CPC, e 255, §§1º e 2º, do
RISTJ, uma vez que não houve indicação expressa do
dispositivo de lei federal cuja interpretação se afirma divergente.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
indicação expressa do dispositivo de lei federal interpretado de
forma divergente inviabiliza o conhecimento do recurso especial
interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105
da Constituição Federal.
III. Razões de decidir
4. A ausência de indicação expressa do dispositivo de lei federal
interpretado de forma divergente constitui deficiência formal
insanável, que impede a aferição do dissídio jurisprudencial,
conforme exigido pelo art. 1.029, §1º, do CPC, e pela
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
5. A demonstração do dissídio jurisprudencial exige, além da
transcrição de trechos divergentes e da similitude fática entre os
casos, a clara identificação do dispositivo legal federal
interpretado de forma dissonante.
6. A omissão na indicação do dispositivo legal atrai a incidência
da Súmula 284 do STF, aplicada por analogia, que trata da
carência de fundamentação.

Documento eletrônico VDA49883218 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 26/08/2025 10:39:06
Publicação no DJEN/CNJ de 28/08/2025. Código de Controle do Documento: 1e298046-1884-44d5-b7b3-9a870fabdaf7



IV. Dispositivo
7. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do
recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.19/08/2025 25/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

        

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado na alínea "c" do inciso
III do art. 105 da Constituição Federal, sob alegação de
divergência jurisprudencial quanto à validade de telas sistêmicas
unilaterais como meio de prova de contratação de empréstimo
bancário.

2. O recurso especial foi inadmitido por ausência de
demonstração da divergência jurisprudencial nos moldes
exigidos pelos arts. 1.029, §1º, do CPC, e 255, §§1º e 2º, do
RISTJ, uma vez que não houve indicação expressa do
dispositivo de lei federal cuja interpretação se afirma divergente.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
indicação expressa do dispositivo de lei federal interpretado de
forma divergente inviabiliza o conhecimento do recurso especial
interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105
da Constituição Federal.

III. Razões de decidir

4. A ausência de indicação expressa do dispositivo de lei federal
interpretado de forma divergente constitui deficiência formal
insanável, que impede a aferição do dissídio jurisprudencial,
conforme exigido pelo art. 1.029, §1º, do CPC, e pela
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
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5. A demonstração do dissídio jurisprudencial exige, além da
transcrição de trechos divergentes e da similitude fática entre os
casos, a clara identificação do dispositivo legal federal
interpretado de forma dissonante.

6. A omissão na indicação do dispositivo legal atrai a incidência
da Súmula 284 do STF, aplicada por analogia, que trata da
carência de fundamentação.

IV. Dispositivo

7. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do
recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por RITA DA
CONCEIÇÃO SOUZA DOS SANTOS contra decisão que inadmitiu seu recurso
especial interposto com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "c" , da Constituição
Federal.

No recurso especial, a parte recorrente sustenta a existência de
divergência jurisprudencial quanto à validade de telas sistêmicas unilaterais como
meio de prova da contratação de empréstimo bancário. Alega que o acórdão
recorrido admitiu tais documentos como prova suficiente, em desacordo com
precedentes de outros Tribunais que os consideram insuficientes por se tratarem de
provas unilaterais produzidas exclusivamente pela instituição financeira.

O recurso especial foi inadmitido pela ausência de demonstração da
divergência jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, §1º, do CPC, e
255, §§1º e 2º, do RISTJ. 

Em agravo em recurso especial, a recorrente impugnou os referidos
óbices.

Apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso
especial, passa-se à análise do recurso especial. 

O recurso especial não pode ser conhecido.

Embora interposto com fundamento na alínea “c” do inciso III do art. 105
da Constituição Federal, o recorrente deixou de observar requisito essencial à sua
admissibilidade: a indicação expressa do dispositivo de lei federal cuja interpretação
se afirma divergente.
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Conquanto tenha transcrito trechos de julgados de outros Tribunais e
apontado conclusão distinta daquela adotada pelo acórdão recorrido, limitou-se a
destacar a suposta inconsistência na valoração de telas sistêmicas como prova
documental, sem, contudo, indicar qual norma federal estaria sendo objeto de
interpretação divergente. Tal omissão inviabiliza o conhecimento do recurso especial,
porquanto impede a aferição do dissídio nos termos exigidos pelo art. 1.029, §1º, do
CPC, e pela jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

A demonstração do dissídio jurisprudencial exige, além da transcrição
de trechos divergentes e da similitude fática entre os casos, a clara identificação do
dispositivo legal federal interpretado de forma dissonante, o que não se verificou no
presente recurso. Trata-se, portanto, de deficiência formal insanável, que atrai a
incidência da Súmula 284 do STF, aplicada por analogia.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. APELO
NOBRE INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA EXISTÊNCIA
DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DO ARTIGO DE LEI OBJETO DO DISSENSO
INTERPRETATIVO. CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284 DO STF.
PRESCRIÇÃO AQUISITIVA. DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA.
NÃO FLUÊNCIA DO PRAZO CONTRA O FALIDO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se conhece do recurso especial interposto com base na
alínea "c" do permissivo constitucional se ausente a indicação
expressa do dispositivo legal objeto de dissenso interpretativo.
Aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do STF.

2. Consoante a jurisprudência do STJ, a decretação da falência
impede a fluência do prazo da prescrição aquisitiva contra o
falido, na medida em que este perde a posse do bem em
decorrência da intervenção estatal. Precedente da e. Terceira
Turma.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.427.082/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024

 

 Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial para não
 em razão do óbice sumular acima descrito.conhecer do recurso especial

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.    
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.834.054 / SP
Número Registro: 2025/0014004-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10051139620238260361

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RITA DA CONCEICAO SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADOS : EDISON SANTOS DE SOUZA - SP092113

RODRIGO WILLIAM TAVARES DE SOUZA - SP383815
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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